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ACORDO COLETIVO DE TRABALHO que entre si fazem, de um lado o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTASA, e de outro a TECHNIP BRASIL ENGENHARIA INSTALAÇÕES E APOIO MARÍTIMO S/A, na forma que se segue:

Pelo presente instrumento, as partes convenientes, SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS e  TECHNIP BRASIL ENGENHARIA INSTALAÇÕES E APOIO MARITIMO S/A, ambos com sede nesta cidade do Rio de Janeiro, neste ato representados respectivamente pelos seus respectivos Presidentes, devidamente autorizados pelas Assembléias Gerais de cada categoria, e na conformidade das disposições do art. 611 e seguintes da CLT, celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, com o fito de estabelecer os DIREITOS e OBRIGAÇÕES relativos ao período compreendido entre 01 de Setembro de 2007 a 31 de Agosto de 2008, na forma que se segue:

CLAÚSULA PRIMEIRA: REPOSIÇÃO SALARIAL

A título de reposição salarial fica estabelecido o percentual de 6% (seis por cento), incidente sobre os valores praticados em 01 de Setembro de 2006, sendo que este percentual incidirá sobre o salário base e sendo os pagamentos retroativos a 01 de Setembro de 2007. 

Os novos valores reajustados entram em vigor a partir de 1º de Setembro de      2007,   nos   termos  da  atual   legislação,   pertinente,   ressalvado os reajustes 

salariais que porventura vierem a ser concedidos, compulsoriamente, pelo Governo Federal, de acordo com a política salarial vigente.

Parágrafo Primeiro – Caso a Empresa celebre aumento voluntário em favor de seus empregados, deverá cumpri-lo sem prejuízo ao Acordo Coletivo, respeitando sempre as regras mais favoráveis aos empregados.

Os valores dos pisos dos trabalhadores subaquáticos, em razão do parágrafo acima, passam a obedecer à tabela abaixo, respeitadas as respectivas funções.

Parágrafo Segundo – As empresas se obrigam, dentro desta negociação coletiva fazer adaptação necessária à Lei nº 10.101, de 19/12/2000, de maneira a adequar a Participação de Lucros e Resultados (PLR) dos trabalhadores no contrato das atividades subaquáticas. 

Observação: Os parâmetros para fins de elaboração dos valores contidos nesta Pauta de Reivindicações baseiam-se nos valores apresentados na Pauta de Reivindicações do anuênio 2006/2007.

	CARGO
	Mínimo da faixa

SAL BASE



	
	

	OPERADOR DE ROV  - JR
	1.227,00

	OPERADOR DE ROV  - PL
	1.591,00

	OPERADOR DE ROV  - SR
	1.955,00

	SUPERVISOR DE ROV - I
	2.181,00

	SUPERVISOR DE ROV -II
	2.635,00

	SUPERINTENDENTE ROV  
	3.088,00


CLÁUSULA SEGUNDA: DOS TRABALHADORES AFINS

Quanto aos empregados das ATIVIDADES AFINS, assim definidos aqueles que trabalham    na   infra-estrutura   administrativa   da   empresa,    vinculados    à 

categoria, fica estabelecido o piso nacional de um salário mínimo e meio, a partir do qual serão remunerados os diferentes cargos e funções, sendo que aqueles pertencentes às categorias diferenciadas poderão optar pela vinculação ao SINTASA.

CLÁUSULA TERCEIRA: ADICIONAIS DE TRABALHO, REMUNERAÇÃO.

Os ADICIONAIS, quando ocorrerem às condições, em função do regime de trabalho em que estiver o profissional, deverão incidir sobre a remuneração mensal destes, observados, como limites, os percentuais a seguir:

3.1 - ADICIONAL de SOBREAVISO (ASA)        - 40%

3.2 - ADICIONAL NOTURNO (AN)                    - 20%
3.3 - ADICIONAL de CONFINAMENTO (AC)   - 15%

Parágrafo Primeiro - O adicional de sobreaviso (ASA), incidirá sobre a parcela da remuneração mensal sobre a qual incorrer, resultante da cumulatividade, em cascata, com o adicional de periculosidade (AP), no total de 82% (oitenta e dois por cento), incidente sobre o salário básico (SB). 

Parágrafo Segundo - O adicional noturno (AN), quando devido por seu exercício, incidirá, tão somente, sobre o salário básico (SB) mensal da categoria, sem efeito cascata.

Parágrafo Terceiro - O adicional de confinamento (AC), incidirá sobre o salário básico (SB) mensal da categoria e será somado à remuneração mensal, sem efeito cascata.
CLÁUSULA QUARTA: PERICULOSIDADE

As empresas concederão, também, o Adicional de Periculosidade, no percentual de 30% (trinta por cento), sobre o salário básico, em face da periculosidade inconteste das atividades operacionais das empresas, e sempre com base na legislação pertinente, sendo calculada na forma prevista no parágrafo primeiro da Cláusula Terceira acima.

CLÁUSULA QUINTA: DOMINGOS E FERIADOS NACIONAIS

Quando o regime normal de trabalho cumprido a bordo coincidir com feriado, a saber, 1º de Janeiro, 21 de Abril, Sexta-feira da Paixão, 01 de Maio, 07 de setembro, 12 de outubro, 15 de Novembro e 25 de Dezembro, o pagamento será em dobro, ou seja, corresponderá a 100% (cem por cento) da remuneração normal.

CLÁUSULA SEXTA: CURSOS DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL / JORNADA DE TRABALHO

Quando realizados fora do horário normal, os cursos e reuniões obrigatórios terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário, devendo, sua obrigatoriedade ou não, ser comunicada, por escrito, ao empregado, conforme demonstração abaixo:

Salário base  = valor hora x 2 x nº horas de curso


                        180h

Parágrafo Primeiro: Na fixação da jornada horária dos empregados das atividades subaquáticas, serão obedecidas e aplicadas as disposições do artigo 7º, inciso 14 da Constituição Federal Brasileira que cuidam do turno ininterrupto de revezamento.
Parágrafo Segundo: Quanto à jornada “in itinere”, devidas em face do trabalho em locais de difícil acesso, a empresa pagará a remuneração das horas despendidas nas idas e vindas da residência do trabalhador subaquático até os locais de trabalho, incluídas as horas de helicóptero ou avião necessárias para o embarque e desembarque, tanto nas plataformas marítimas quanto nos navios de trabalho, incluindo nestas as viagens rodoviárias. 
Parágrafo Terceiro: A empresa, quando necessário, patrocinará cursos de aperfeiçoamento profissional aos empregados, e quando realizados fora do horário normal de trabalho, os cursos e reuniões obrigatórias terão seu tempo remunerado como trabalho extraordinário, devendo, sua obrigatoriedade ou não, ser comunicada, por escrito, ao empregado, conforme demonstração abaixo.

Salário base  = valor hora x 2 x nº horas curso


                            180h

Parágrafo Quarto: A companhia patrocinará, a seu custo, de acordo com a disponibilidade operacional de seu pessoal, cursos de primeiros socorros, a seu critério, em especial aos supervisores, operadores de robótica e técnicos em geral, bem como curso de aperfeiçoamento técnico e profissional. 

Parágrafo Quinto: As horas extras trabalhadas a bordo, e mesmo compensadas com as respectivas folgas serão pagas com acréscimo salarial de 50% (Cinqüenta por cento), conforme demonstração abaixo:

Salário base + adicionais = hora normal + 50% (cinqüenta por cento)

                          180 horas

Parágrafo Sexto: A empresa se comprometerá a unificar um livro, conforme modelo organizado pelo Ministério do Trabalho, em que serão anotadas as horas extraordinárias de trabalho de cada membro da equipe, que deverá ser preenchido pelo supervisor e/ou superintendente da atividade subaquática.  Na inexistência de tal livro, a empresa deverá dispor de algum tipo de controle em que fiquem evidenciadas as horas extras porventura prestadas.

Parágrafo Sétimo: Caso o empregado, regido pela Lei 5.811/72, por qualquer eventualidade trabalhar além dos dias normais, será efetuado o seguinte cálculo para efeito do respectivo pagamento:

Salário base + adicionais = valor dia x nº dias trabalhado x 2

                              30 dias

Parágrafo Oitavo: A empresa se obriga a pagar os adicionais referidos na CLÁUSULA PRIMEIRA aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, nos seguintes casos:

a) Quando, depois de decorrida a quinzena relativa ao descanso permanecer o profissional sem embarcar, por culpa da contratante;

b) Quando, antes do término da quinzena de trabalho, tenha o profissional que desembarcar para tratamento médico;

c)  Quando o profissional for escalado pela contratante para trabalho em terra.
CLÁUSULA SÉTIMA: ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA

A empresa se obriga a manter um Plano de Saúde privado, com direito a internação em quarto particular em favor de seus empregados e seus dependentes, e quanto aos filhos, estes até 21 (vinte e um) anos de idade e, ainda o Plano Odontológico. A empresa se compromete em mantê-los durante a vigência deste Acordo, desde que o empregado, titular do direito, permaneça trabalhando na empresa neste mesmo período.          

                     Parágrafo Único - No caso dos filhos que estejam cursando faculdade, esse benefício será estendido até os 24 (vinte e quatro) anos de idade, desde que não haja impedimentos em razão dos contratos celebrados entre as empresas e as seguradoras e que sejam observadas e cumpridas as normas contratuais como, por exemplo, cumprimento de período de carência.

CLÁUSULA OITAVA: SEGURO

Institui-se a obrigação de seguro a favor dos empregados da categoria para garantir a indenização nos casos de morte natural, morte acidental e invalidez permanente, total ou parcial, decorrente de acidente, nas seguintes condições:

a) O capital segurado será de 26 remunerações, no mínimo de R$25.000,00 e no máximo de R$390.000,00,  para cobertura de morte natural e, em caso de morte acidental ou invalidez permanente, será pago em dobro;

b) O prêmio do seguro será arcado pelo empregador, não caracterizando tal pagamento parcela de natureza salarial;

c) Para inclusão inicial nesse seguro faz-se necessário, que o empregado esteja apto para exercer suas funções laborais;

d) Para os profissionais ligados diretamente à robótica o seguro não poderá ser inferior ao valor já praticado pelo sindicato de classe às demais empresas das atividades subaquáticas.
 CLÁUSULA NONA: EMPREGADOS OFFSHORE - CONVOCAÇÃO PARA EMBARQUE

A empresa se obriga a efetuar a convocação, por escrito, para embarque do seu empregado, em período de folga, sempre com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DESPESAS COM TRANSPORTE AÉREO/ RODOVIÁRIO

Sempre que houver necessidade de deslocamento para local distante do local da contratação, cuja viagem, por via rodoviária, demande tempo igual ou superior a 06 (seis) horas, a empresa se obriga a assegurar, aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, o transporte aéreo, em linha comercial, arcando com as despesas respectivas.

O transporte rodoviário deverá ter conforto e capacidade suficiente ao número de pessoas permitido pela lotação, quando este não demandar um período superior a 06 (seis) horas de viagem. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DESPESAS COM VIAGEM A SERVIÇO

A empresa se obriga, em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando em viagem a serviço, a fornecer transporte e alimentação no trajeto de deslocamento, do ponto de partida, desde que dentro do Município do Rio de Janeiro e/ou vizinhos, até o local de trabalho e vice-versa.

Para os demais Estados da Federação o ponto de partida será o local da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EMPREGADOS OFFSHORE - ACOMODAÇÕES, HOTELARIA.

Em benefício dos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, quando embarcados, a empresa se compromete a pleitear, POR ESCRITO, remetendo uma cópia para o SINTASA, junto aos clientes e contratantes, acomodações no setor de hotelaria das plataformas, jaquetas e embarcações, bem como que o embarque e desembarque sejam feitos por helicóptero, e para os profissionais que estiverem a serviço do empregador em terra (condição onshore), os mesmos deverão ser instalados em condições de conforto e higiene adequadas.

No caso de utilização da rede hoteleira, deverá ser utilizado hotel padrão 03 (três) estrelas ou similar, até o término de sua jornada de trabalho e/ou curso. Na ausência deste padrão, a contratante deverá encontrar o que melhor atender, referente à higiene, conforto e localidade.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES / REQUISITOS

Para contratação ou promoção dos profissionais das atividades subaquáticas a empresa se obriga a observar os seguintes requisitos:

a) Ser brasileiro, naturalizado brasileiro ou estrangeiro residente no Brasil, com visto de trabalho.

b) Atender à tabela de tempo de experiência abaixo discriminada;

c) Todos os funcionários de operação deverão ser contratados exclusivamente através de CTPS;

d) Para exercer a função de técnico em robótica, o mesmo só será empregado (contratado) quando possuir um Curso Técnico, reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura – MEC, salvo os profissionais que, comprovadamente, exerçam ou tenham exercido o cargo em questão, observada a tabela de tempo de experiência abaixo:

1) Superintendente de Operações Gerais: “Currículo” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como Superintendente de Robótica, comprovado na CTPS;

2) Superintendente de RCV/ROV: “Currículo” mínimo de 03 (três) anos de efetivo trabalho, como Supervisor de RCV/ROV, comprovado na CTPS;

3) Superintendente de Equipamento: “Currículo” mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo trabalho, como supervisor de equipamento, comprovado na CTPS;

4) Supervisor de Equipamento: “Currículo” mínimo de 03 (três) anos como Técnico de Equipamento, comprovados na CTPS;
5) Operadores de RCV/ROV e Técnico de Equipamento: O profissional deverá ter conhecimento como Técnico ou Engenheiro (Elétrico, Eletrônico, Mecânico ou Hidráulico) e/ou Currículo mínimo de 03 (três) anos de experiência na atividade subaquática offshore comprovada em CTPS;
6) Supervisor de RCV/ROV: “Currículo” como operador de RCV/ROV, de no mínimo 03 (três) anos trabalhados, comprovados na CTPS;

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: APROVEITAMENTO DA MÃO DE OBRA QUALIFICADA

A empresa se compromete, em havendo disponibilidade em relação aos trabalhadores em atividades subaquáticas e afins, que não possam mais exercer a atividade de mergulho, seja por estarem desempregados, por término ou perda de contrato, seja por incapacidade física, porém, aptos ao trabalho offshore, a reaproveitá-los como: Operadores de Veículo de Controle Remoto (RCV/ROV); 

Considerar-se-á as qualificações que o profissional possua e haverá o necessário treinamento para a nova função, que correrá sempre por conta da empresa, assegurando-lhes preferência para as vagas que já existirem, observando-se o salário do novo cargo, sem vinculação ao anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: ANOTAÇÕES NA CARTEIRA PROFISSIONAL / CARGOS E FUNÇÕES

A empresa fica obrigada a anotar na Carteira de Trabalho a função efetivamente exercida pelo empregado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CARTA-AVISO

O empregado despedido será informado, por escrito, dos motivos da dispensa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: AVISO PRÉVIO: REDUÇÃO DA JORNADA OU LIBERAÇÃO PARA PROCURA DE EMPREGO

Fica estabelecido que o empregado, no início do período do aviso-prévio, poderá optar pela redução de duas horas em sua jornada, da forma que melhor lhe convier, desde que seja no início ou final da jornada.

Parágrafo Primeiro - Caso a empresa opte pela liberação total do empregado no período do aviso-prévio, para que procure novo emprego, deverá conceder tal autorização por escrito.

Parágrafo Segundo - No caso de empregados “Offshore”, os sete dias necessários para a procura do emprego, serão remunerados como extraordinários, considerando o adicional de 100% (cem por cento), no caso da impossibilidade do desembarque para o cumprimento das disposições do art. 488 da CLT, caso não seja compensada na forma da lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: ESTABILIDADE PARA APOSENTADORIA

Assegura-se garantia de emprego durante os 12 (doze) meses que antecedem à data em que o empregado adquire direito à aposentadoria voluntária, desde que trabalhe na empresa há pelo menos 05 (cinco) anos. Adquirido o direito, extingue-se a garantia.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DIRIGENTES SINDICAIS

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais para participarem de assembléias e reuniões sindicais, devidamente convocadas e comprovadas.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: REPRESENTANTES SINDICAIS

Nas empresas, com mais de 200 (duzentos) empregados, são asseguradas a eleição direta de um representante com as garantias do artigo 543 da CLT e seus parágrafos.

Parágrafo Primeiro - A unidade que não possuir sistema de telefonia própria, deverá ser providenciada pela contratada, em no máximo de 60 (sessenta) dias, de forma facilitar ao empregado a comunicação entre o local de trabalho e os seus familiares.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: OPERADORES DE ROBÓTICA CONFINADOS -LAZER

A empresa se obriga a fornecer para todas as embarcações onde os operadores de robótica estejam confinados, jogos, livros, jornais, revistas e filmes.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: LIVRE ACESSO DO DIRIGENTE SINDICAL

Assegura-se o acesso dos dirigentes sindicais às empresas, nos intervalos destinados à alimentação e descanso, para desempenho de suas funções, vedado a divulgação de matéria político-partidária ou ofensiva.
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: SISTEMAS DE SEGURANÇA

A) Todas as empresas que desenvolvam atividades subaquáticas e afins ficam expressamente obrigadas a observar e respeitar, fielmente, as regras e procedimentos constantes do Anexo VI da NR 15, do Ministério do Trabalho e Emprego, bem como da NORMAM 13, NORMAM 15, da Diretoria de Portos e Costas - DPC, do Ministério da Marinha, ou qualquer legislação pertinente à saúde e segurança do trabalhador, não isentando a quem descumprir as presentes, os processos de natureza administrativos, civil e criminal.

B) Sempre que houver conflito de procedimentos e/ou exigências distintas entre as Normas Regulamentadoras indicadas no item “A”, ambas serão observadas e, em havendo impossibilidade, observar-se-á a mais conservadora, sem desprezar os procedimentos de segurança exigidos na outra.

C) A inobservância das regras e procedimentos, indicados nos mencionados regulamentos, dará direito ao SINTASA de oferecer denúncia à Delegacia Regional do Trabalho e Diretoria de Portos e Costas, requerendo a interdição da operação e dos serviços subaquáticos por falta de segurança do trabalho.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA: DAS INVESTIGAÇÕES DOS ACIDENTES DE TRABALHO

Quando houver constatação de risco e/ou ocorrer acidentes de trabalho, com ou sem vítima, é assegurado, ao SINTASA, a nomeação de um representante para participar da investigação do acidente, promovida pelo SIEMASA ou pelo empregador. O SIEMASA e/ou o contratante asseguram ainda que encaminharão à sede do SINTASA os relatórios, fitas de vídeo e demais documentos de sua propriedade ou que lhe sejam disponibilizados no menor prazo possível, não superior a 15 (quinze) dias corridos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA: COMISSÃO FISCALIZADORA DA NORMA COLETIVA

A empresa se obriga a promover, junto com o SINTASA, a instalação e o funcionamento de Comissão Mista para o acompanhamento do presente instrumento normativo.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES TÉCNICAS E EQUIPAMENTOS

A empresa se obriga a fornecer aos componentes das equipes de trabalho, antes de cada operação, todas as informações técnicas necessárias ao bom cumprimento das operações, bem como todas as ferramentas a serem utilizadas.
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA: COMUNICAÇÃO DE PUNIÇÕES

A empresa se obriga a comunicar por escrito aos empregados, abrangidos pelo presente instrumento normativo, as punições a eles impostas, com descrição da falta cometida.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: AVALIAÇÃO MÉDICA

Toda vez que o profissional adquirir uma doença no trabalho, mesmo sendo eficazmente tratada, deverá ser encaminhado ao médico da empresa para a devida avaliação, conforme preconizado no item 2, Trabalhos Submersos, do Anexo 6 da NR-15/MTE, somente podendo retornar às suas atividades após ser julgado apto ao exercício da função, nos termos das normas pertinentes.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA: GARANTIA DE EMPREGO

A empresa, durante a vigência deste acordo, continuará a manter uma política de preservação do emprego de seu pessoal, comprometendo-se a não promover dispensa coletiva ou de caráter sistemático, nem tampouco implantar rotatividade de pessoal, salvo por motivos de natureza técnica ou econômica. 


Parágrafo Primeiro - Ressalvado o direito de promover rescisões de contrato individual de trabalho, a empresa se compromete a não promover despedida arbitrária.

Parágrafo Segundo – Sempre que ocorrer despedida sem justo motivo, após a data base e antes da assinatura do Acordo Coletivo a empresa pagará ao empregado, através de Termo de Rescisão Complementar, as diferenças relativas à correção salarial incidente sobre as verbas rescisórias em decorrência da nova norma coletiva.
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA E MENSALIDADE SINDICAL

Fica instituída pela presente Convenção, quanto à incidência da Contribuição Confederativa, com fulcro nos artigos 8º, inciso IV, da Constituição Federal e artigo 513, alínea “e” da CLT, que a empresa se compromete a descontar as contribuições devidas ao sindicato dos seus empregados, na forma prevista no artigo 545 e seu Parágrafo Único, da CLT.

Parágrafo Primeiro - A empresa se obriga a descontar, de todos os empregados por este instrumento normativo, em favor do SINTASA, a importância equivalente a 5% (cinco por cento) do salário básico do mês subseqüente ao da assinatura do Acordo Coletivo;

Parágrafo Segundo - Subordina-se esse desconto à não oposição do trabalhador, manifestada por escrito e de forma individual, que deverá ser enviado para a sede do Sindicato, até 10 (dez) dias antes do pagamento acima referido, comprometendo-se o SINTASA a comunicar de imediato a empresa a relação dos opositores, arcando o sindicato com a responsabilidade de restituir as quantias diretamente aos interessados, desde que o SINTASA tenha sido o responsável pela não comunicação.
Parágrafo Terceiro - A empresa se obriga a repassar ao SINTASA, no prazo de 10 (dez) dias após o desconto à quantia recolhida sob tal título, na forma de Parágrafo Único do artigo 545 da CLT; 
Parágrafo Quarto - Fica estabelecido que a empresa remeterá mensalmente, à sede do Sindicato dos empregados, a relação dos associados contribuintes, não sendo admitido às empresas qualquer intervenção junto ao empregado quanto à sua permanência ou saída do quadro social do sindicato. 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA: ERGONOMIA
A empresa promoverá junto aos Centros de Excelência estudos ergonômicos para todos os profissionais das atividades subaquáticas e afins, com a participação do SINTASA, SIEMASA, FUNDACENTRO e/ou Instituições estudiosas do assunto.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA: RETORNO ÀS NEGOCIAÇÕES

As partes, ora convergentes, se comprometem a, se necessário for, retornar às negociações atinentes às cláusulas econômicas ora acordadas, bem como as relativas as Normas de Segurança e capacitação profissional, bastando que haja interesse unilateral ou por motivos de alteração na política salarial vigente.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA: TICKET ALIMENTAÇÃO 

A empresa se compromete a manter os valores já praticados.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA: PLANO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA / ADICIONAL DE   DESEMBARQUE / ADICIONAL DE FUNÇÃO

A Empresa se compromete a manter os benefícios já praticados:

· O Plano de Previdência Privada; 

· O adicional de desembarque;

· O adicional de função cujo percentual, de acordo com o cargo exercido, será de 25%, 55% e 85% sobre a maior remuneração.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA: PARTICIPAÇÃO DE LUCROS E RESULTADOS – PLR

	ACORDO DE PARTICIPAÇÃO DE LUCROS E RESULTADOS

 (Lei 10.101/2000)


Pela presente instrumento, de um lado a Empresa, a saber: TECHNIP BRASIL ENGENHARIA INSTALAÇÕES E APOIO MARITIMO S/A, com sede na Rua da Glória, 178 – Glória - Rio de Janeiro, inscrito no Ministério da Fazenda, sob o CNPJ Nº 68.915.891/0001-40, doravante denominada empresa acordante e, de outro lado: o SINDICATO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM ATIVIDADES SUBAQUÁTICAS E AFINS - SINTASA,  através de seus representantes legais abaixo assinados, os quais se acham devidamente autorizados pelas assembléias gerais de suas categorias, tem justo e contratado celebrar o presente ACORDO DE PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS, que será regido pelas cláusulas seguintes:

	CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente Acordo tem por base a Lei 10.101/2000, que dispõe sobre a Participação dos Colaboradores nos Lucros e Resultados da Empresa, como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do artigo 7°, inciso XI da Constituição Federal, e abrange todos os empregados com atividades voltadas para apoio marítimo.

Parágrafo Único: os valores pagos nos termos deste acordo, conforme caput desta cláusula, não se constitui em base para quaisquer encargos trabalhistas ou previdenciários, tão pouco se integrarão aos salários ou a estes se aplicará o princípio da habitualidade.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

Este acordo terá vigência de 12 meses.

          CLÁUSULA TERCEIRA – PARTICIPAÇÃO DE LUCROS E RESULTADOS

O Acordo estabelece um Programa de Participação de Lucros e Resultados cujo pagamento fica subordinado às regras a seguir: 


CLÁUSULA QUARTA – REGRAS PARA PREMIAÇÃO

O programa de Participação de Lucros e Resultados é estabelecido a partir de três indicadores de performance, a saber:

Parágrafo Primeiro - PERFORMANCE DA EMPRESA

O Grupo Technip precisa atingir o lucro acordado com os acionistas.

Parágrafo Segundo – PERFORMANCE POR DEPARTAMENTO

Cada departamento tem suas metas estabelecidas, devendo atingir no mínimo 90% do resultado geral (combinação do resultado de cada meta com seus respectivos pesos) para o ganho da PLR.

Parágrafo Terceiro – PERFORMANCE INDIVIDUAL

O funcionário deverá ter performance mínima de “adequado” para receber a PLR.

CLÁUSULA QUINTA – DEFINIÇÃO DAS METAS:

Parágrafo Primeiro – PERFORMANCE DA EMPRESA

O Grupo Technip no Brasil deverá atingir um lucro mínimo acordado com os acionistas, referente ao ano vigente 2007.

Parágrafo Segundo – PERFORMANCE POR DEPARTAMENTO

As diretorias do grupo no Brasil definiram as metas Departamentais a serem alcançadas no ano vigente e o valor em percentuais a serem atingidos, conforme segue:

        [image: image2.emf]MÉTRICAS PESO 90% 100% 110% 120% 130%

Lucro por Projeto 50%

90% budget 100% budget 110% budget 120% budget 130% budget

Carteira de Serviços (R$) 20%

730,0 m 769,0 m 845,9 m 922,8 m 999,7 m

Fluxo de Caixa (Ebitida) 8%

90% budget 100% budget 110% budget 120% budget 130% budget

Financiamento do Estoque via 

Adiantamento de Clientes 

(Adiant/Estoque)

6%

1,00 1,11 1,21 1,31 1,41

Prazo do Recebimento Após 

Vencimento (nº de dias)

6%

11 10 8 6 4

Segurança (Acidentes com 

Afastamento)

10%

0,66 0,64 0,62 0,60 0,58

ÁREA SURF


Parágrafo Terceiro – PERFORMANCE INDIVIDUAL

As metas individuais foram estabelecidas através das Avaliações de Desempenho (avaliação comportamental e metas estabelecidas) ou da Avaliação de Desempenho no Período de Experiência, a ser realizada entre os meses de janeiro e fevereiro de 2008, cumprindo os percentuais máximos estabelecidos:

· Extraordinário - Até 10% da população

· Acima da média - Até 25% da população

· Adequado

· Insatisfatório - não receberá PLR
Parágrafo Quarto – Exemplo de cálculo de valor final da PLR

Resultado geral do depto.

Performance Individual
90%
100%
110%
120%
130%
Extraordinário
10,64%

13,33%

14,66%

16,00%

17,32%

Acima da Média
8,00%

10,00%

11,00%

12,00%

13,00%

Adequado
5,32%

6,66%

7,33%

8,00%

8,66%

Nota 1: Os números acima são percentuais dos ganhos anuais de cada funcionário (com base em 13 salários/ ano)

Nota 2: quando o lucro do Grupo Technip no Brasil exceder o acordado com os acionistas, os valores resultantes do cálculo acima serão alavancados, conforme abaixo:

- se o lucro exceder em 10% -> aumento em 10% do valor a ser recebido

- se o lucro exceder em 20% -> aumento em 20% do valor a ser recebido

- se o lucro exceder em 30% ou mais -> aumento em 30% do valor a ser recebido

Nota 3: Adicionando ao cálculo acima, será pago o valor limitado a 1 (um) salário base condicionado ao atingimento do lucro, e a esse cálculo não haverá aplicação de nenhum multiplicador e será integralmente pago no trimestre do ano seguinte.
CLÁUSULA SEXTA: PERIODO DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS

01 de janeiro de 2007 a 31 de dezembro de 2007.

CLAUSULA SÉTIMA: DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

Os resultados deverão ser divulgados até 24 horas antes do pagamento da PLR.

CLÁUSULA OITAVA: PAGAMENTO DA PARTICIPAÇÃO DOS LUCROS E RESULTADOS
A PLR será paga em duas partes:

· 60% do valor - no 1º trimestre de 2008

· 40% do valor – 3 anos após o pagamento da 1ª parte.

Parágrafo Primeiro: Os 40% do valor restante somente será pago ao funcionário que estiver na empresa na data do pagamento, não havendo pró-rata para os que saírem antes.

Parágrafo Segundo: Os Superintendentes terão sua PLR multiplicada por 2 (dois) e os Diretores multiplicada por 3 (três).

CLÁUSULA NONA – CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE

Farão jus ao recebimento do valor a ser distribuído, nos termos previsto neste Acordo, os funcionários efetivos que tiverem no mínimo 3 (três) meses de empresa no anterior de 2007, e que estejam trabalhando na empresa na data do pagamento.

Parágrafo Primeiro: Os funcionários afastados por doença durante o ano de 2007 farão jus ao pagamento proporcional da PLR, na razão de 1/12 (um doze avos) do valor a ser distribuído por mês trabalhado, sendo considerado para este cálculo o tempo trabalhado no mês igual ou superior a 15 dias.

Os afastados por Acidente de Trabalho no ano de 2007 receberão 100% dos resultados obtidos. Afastados por Acidente de Trabalho dos anos anteriores e que retornarem ao trabalho na vigência desse acordo, receberão 1/12 (um doze avos) do valor a ser distribuído por mês trabalhado do ano de seu retorno. Aqueles que ficarem afastados por todo o ano de 2007, não farão jus ao recebimento.

Parágrafo Segundo: Os funcionários admitidos ao longo do ano de 2007, farão jus ao pagamento proporcional da PLR, na razão de 1/12 (um doze avos) do valor a ser distribuído por mês trabalhado, sendo considerado para este cálculo o tempo trabalhado no mês igual ou superior a 15 dias, recebendo a referida PLR no mesmo mês em que receberão os demais colaboradores efetivos e ativos.

CLÁUSULA DÉCIMA – ABRANGÊNCIA

Ficam convalidados todos os Programas de Participação nos Lucros ou Resultados – PLR, instituídos no âmbito da empresa, de natureza individual e contratual, para que produzam os efeitos jurídicos respectivos conforme estabelecido pelas Medidas Provisórias 794 de 29/12/1994 e seguintes, consubstanciais na Lei nº 10.101 de 19/12/2000.


CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA: VIGÊNCIA E PRESERVAÇÃO DA DATA-BASE

O presente instrumento terá vigência de um ano, a começar, retroativamente, a 01.09.2007 e a terminar em 31.08.2008, sendo que os procedimentos de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, do presente instrumento, ficarão subordinados às disposições do art. 615 da CLT, que regulamenta a matéria.

E, por estarem justos e acordados, assinam a presente, em cinco vias, de igual teor, para o mesmo fim, sendo que uma delas será registrada e arquivada junto à Secretária de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego/DF, na forma prevista no artigo 614 da CLT, para todos os fins de direito.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2008.

__________________________             ________________________________________   

    Mario Cesar da Silva                                         Nelson Prochet

 Vice-Presidente/SINTASA                    Diretor de Recursos Humanos/TECHNIP

    CPF: 337.774.977-20                                       CPF: 370.150.447-49
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